MPV 1370
00479

EMENDA N° - CMMPV 1370/2026
(a MPV 1370/2026)

Acrescente-se art. 3°-A a Lei n° 12.871, de 22 de outubro de 2013, na

forma proposta pelo art. 1° da Medida Provisdria, nos termos a seguir:

“Art. 3°-A. Os campos de pritica do Sistema Unico de Saude
observardo limites mdximos de estudantes por leito, equipe de saude da familia,
ambulatério, unidade assistencial e preceptor, definidos pelo Ministério da
Educacdo, ouvido o Conselho Federal de Medicina.

§ 1° A capacidade formadora dos campos de pratica serad considerada
obrigatoriamente nos processos de autorizacdo e amplia¢do de vagas.

§ 2° F vedada a utilizacdo de campos de prética ja saturados para

justificar abertura ou expansio de cursos de Medicina.” (NR)

JUSTIFICACAO

A adequada formacio médica exige disponibilidade efetiva de

cenarios de pratica compativeis com o nimero de estudantes matriculados.

Sala da comissdo, 26 de junho de 2026.

Deputado Dr. Frederico
(PL - MG)
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Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD263660657000

== -E Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Dr. Frederico
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           Art. 3º-A.
         
           Os campos de prática do Sistema Único de Saúde observarão limites máximos de estudantes por leito, equipe de saúde da família, ambulatório, unidade assistencial e preceptor, definidos pelo Ministério da Educação, ouvido o Conselho Federal de Medicina.
        
         
           § 1º
           A capacidade formadora dos campos de prática será considerada obrigatoriamente nos processos de autorização e ampliação de vagas.
        
         
           § 2º
           É vedada a utilização de campos de prática já saturados para justificar abertura ou expansão de cursos de Medicina.
        
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se art. 3º-A à Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 3º-A. Os campos de prática do Sistema Único de Saúde observarão limites máximos de estudantes por leito, equipe de saúde da família, ambulatório, unidade assistencial e preceptor, definidos pelo Ministério da Educação, ouvido o Conselho Federal de Medicina.  § 1º A capacidade formadora dos campos de prática será considerada obrigatoriamente nos processos de autorização e ampliação de vagas.  § 2º É vedada a utilização de campos de prática já saturados para justificar abertura ou expansão de cursos de Medicina.” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">A adequada formação médica exige disponibilidade efetiva de cenários de prática compatíveis com o número de estudantes matriculados.&nbsp;</p>
   
     
  
   


